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RESUMO
A educação inclusiva representa um dos 
maiores desafios e avanços do sistema edu-
cacional contemporâneo, exigindo uma for-
mação docente pautada na diversidade, na 
equidade e no respeito às diferenças. O pre-
sente artigo tem como objetivo discutir a for-
mação de professores para práticas pedagó-
gicas inclusivas, destacando aspectos legais, 
teóricos e metodológicos que fundamentam 
essa prática. O estudo aborda o histórico da 
educação inclusiva, os marcos legais, as di-
ficuldades enfrentadas pelos docentes e as 
possibilidades de inovação na prática peda-
gógica. A metodologia consiste em pesqui-
sa bibliográfica fundamentada em autores 
como Mantoan (2006; 2015), Freire (1996), 
Mittler (2003), Glat (2007) e Stainback. (1999) 
Os resultados apontam para a necessidade 
de investir em formação inicial e continua-
da, bem como na implementação de estra-
tégias pedagógicas que garantam o acesso, 
a permanência e a aprendizagem de todos 
os estudantes. Conclui-se que a formação 
docente é elemento central para a consoli-
dação de uma escola inclusiva e democráti-
ca.

PALAVRAS-CHAVE: Educação inclusiva. For-
mação docente. Práticas pedagógicas. Diver-
sidade.

ABSTRACT
Inclusive education represents one of the 
greatest challenges and advances in the con-
temporary education system, requiring tea-
cher training based on diversity, equity, and 
respect for differences. This article discusses 
teacher training for inclusive pedagogical 
practices, highlighting the legal, theoreti-
cal, and methodological aspects that under-
pin this practice. The study addresses the 
history of inclusive education, its legal fra-
meworks, the difficulties faced by teachers, 
and the possibilities for innovation in peda-
gogical practice. The methodology consists 
of bibliographical research based on authors 
such as Mantoan, Freire, Mittler, Glat, and 
Stainback. The results point to the need to 

invest in initial and continuing education, as 
well as in the implementation of pedagogical 
strategies that guarantee access, retention, 
and learning for all students. It is concluded 
that teacher training is a central element in 
consolidating an inclusive and democratic 
school.

KEYWORDS: Inclusive education. Teacher 
training. Pedagogical practices. Diversity.

INTRODUÇÃO
A inclusão educacional tem se constituído 
como uma das pautas centrais das políti-
cas públicas e dos debates acadêmicos nas 
últimas décadas, especialmente a partir 
da segunda metade do século XX, quando 
a educação passou a ser reconhecida não 
apenas como um serviço, mas como um di-
reito humano universal. Essa mudança de 
paradigma está associada ao fortalecimento 
dos princípios de equidade, justiça social e 
respeito às diferenças, os quais ganharam 
destaque em documentos internacionais, 
como a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948), a Declaração de Salaman-
ca (1994) e a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006). 
Tais marcos influenciaram diretamente a 
elaboração de políticas nacionais em diver-
sos países, incluindo o Brasil.
No cenário brasileiro, a Constituição Fede-
ral de 1988 consolidou o princípio da igual-
dade de condições para o acesso e perma-
nência na escola. Posteriormente, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB nº 9.394/1996) e a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educa-
ção Inclusiva (2008) reafirmaram a obriga-
toriedade da escola em garantir a todos os 
estudantes o direito à educação de qualida-
de, independentemente de suas condições 
físicas, cognitivas, sensoriais, sociais ou cul-
turais. Tais dispositivos legais representam 
avanços importantes, mas ainda enfrentam 
desafios em sua efetivação no cotidiano es-
colar.
A implementação da educação inclusiva 
depende, em grande medida, da formação 
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docente, uma vez que é o professor quem 
organiza o processo de ensino-aprendiza-
gem e lida diretamente com as demandas 
da diversidade em sala de aula. Como desta-
ca Mantoan (2015), a inclusão não pode ser 
reduzida à mera presença física do aluno na 
escola, mas exige transformações pedagógi-
cas, curriculares e atitudinais, demandando 
que o professor esteja preparado para aco-
lher e valorizar as diferenças. Nesse mesmo 
sentido, Freire (1996) aponta que o ato edu-
cativo é também um ato político, exigindo 
do docente consciência crítica, sensibilidade 
e compromisso ético com a construção de 
uma escola democrática.
Assim, este artigo busca refletir sobre a for-
mação de professores para práticas inclusi-
vas, considerando três eixos fundamentais: 
(a) a fundamentação legal e histórica da 
inclusão, que permite compreender os ca-
minhos percorridos até a consolidação des-
se paradigma; (b) os desafios da formação 
docente na contemporaneidade, diante da 
necessidade de preparar o professor para 
lidar com a diversidade; e (c) as estratégias 
pedagógicas inclusivas, que possibilitam a 
construção de práticas efetivas de ensino e 
aprendizagem.
O problema de pesquisa que orienta este es-
tudo é: de que maneira a formação docente 
contribui para a efetivação de práticas peda-
gógicas inclusivas?
O objetivo geral é analisar a importância da 
formação de professores para a promoção 
de práticas inclusivas. Como objetivos espe-
cíficos, destacam-se:
a) discutir os fundamentos históricos e le-
gais da inclusão;
b) analisar os desafios da formação docente 
na contemporaneidade;
c) apresentar estratégias pedagógicas volta-
das à prática inclusiva.

FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA
A educação inclusiva é fruto de um longo 
processo histórico de transformações so-
ciais, culturais e políticas que visam superar 
modelos educacionais excludentes e segre-
gacionistas. Durante séculos, prevaleceu a 
ideia de que alunos com deficiência ou ne-
cessidades educacionais específicas deve-
riam ser separados do ensino regular, sendo 
encaminhados a instituições especializadas 

ou a classes especiais. Esse modelo, embo-
ra tenha representado avanços em deter-
minados contextos, reforçava uma lógica 
de segregação e de desigualdade, uma vez 
que não assegurava a convivência com os 
demais colegas e nem garantia igualdade de 
oportunidades no processo de aprendiza-
gem (GLAT; BLANCO, 2007).
Até meados do século XX, a concepção domi-
nante era a da integração escolar, que con-
sistia em adaptar o aluno com deficiência 
aos modelos escolares já existentes. Nesse 
paradigma, cabia ao estudante se adequar 
às exigências da escola, sem que houvesse 
mudanças significativas na organização cur-
ricular, nos métodos de ensino ou na postu-
ra docente. Como observa Mantoan (2006), 
a integração representava um avanço frente 
à exclusão total, mas ainda mantinha bar-
reiras à plena participação dos estudantes, 
pois não questionava a estrutura rígida do 
sistema escolar.
A mudança de paradigma em direção à in-
clusão educacional ganhou força a partir da 
segunda metade do século XX, influenciada 
pelo movimento dos direitos humanos e 
pela luta social das pessoas com deficiên-
cia. Documentos internacionais desempe-
nharam papel fundamental nesse processo, 
destacando-se a Declaração de Salamanca 
(1994), que estabeleceu como princípio que 
todas as crianças devem aprender juntas, 
independentemente de suas condições físi-
cas, intelectuais, sociais, emocionais, linguís-
ticas ou outras. Essa declaração tornou-se 
um marco global para a inclusão, ao afirmar 
que a escola deve se adaptar às necessida-
des dos alunos, e não o contrário.
Segundo Mittler (2003), a inclusão não se 
restringe a uma questão educacional, mas 
constitui um movimento social mais amplo, 
que busca garantir a participação plena e a 
cidadania de todos os indivíduos, valorizan-
do a diversidade como um direito humano. 
Essa perspectiva rompe com a lógica assis-
tencialista e aponta para a construção de 
políticas públicas que reconheçam a dife-
rença como elemento constitutivo da vida 
em sociedade.
No contexto brasileiro, a Constituição Fe-
deral de 1988 consolidou a educação como 
direito de todos e dever do Estado e da fa-
mília, estabelecendo que o ensino deve 
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ser pautado pelos princípios de igualdade 
e justiça social. Posteriormente, a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB nº 9.394/1996) reforçou o princípio da 
igualdade de condições para o acesso e per-
manência na escola, além de reconhecer a 
necessidade de atendimento educacional 
especializado. Já a Política Nacional de Edu-
cação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva (2008) orientou os sistemas de en-
sino a se organizarem de forma inclusiva, 
prevendo a oferta de recursos de acessibili-
dade, serviços de apoio e práticas pedagógi-
cas que garantam o direito à aprendizagem 
de todos os estudantes.
Nesse sentido, Glat e Blanco (2007) ressal-
tam que a escola inclusiva deve ser compre-
endida como um espaço em que a diversi-
dade não é vista como obstáculo, mas como 
valor pedagógico, capaz de enriquecer o pro-
cesso de ensino-aprendizagem. A presença 
de estudantes com diferentes ritmos, estilos 
e necessidades amplia as possibilidades de 
construção coletiva do conhecimento, desa-
fiando o professor a repensar suas práticas 
e metodologias.
A teoria histórico-cultural de Vygotsky (2001) 
também contribui de maneira significati-
va para fundamentar a inclusão escolar, ao 
destacar que o desenvolvimento humano 
ocorre por meio da interação social e que o 
aprendizado está profundamente vinculado 
às relações mediadas entre sujeitos. Para o 
autor, as diferenças individuais não devem 
ser tratadas como limitações, mas como 
possibilidades de crescimento coletivo, uma 
vez que cada estudante pode aprender e 
contribuir a partir de suas potencialidades. 
Essa perspectiva reforça a ideia de que a es-
cola deve ser um espaço de cooperação e de 
respeito à diversidade.
Dessa forma, compreender os fundamentos 
históricos, legais e teóricos da inclusão edu-
cacional é essencial para situar o papel do 
professor nesse processo. A formação do-
cente precisa ir além da mera transmissão 
de conteúdos, incorporando uma dimen-
são ética, crítica e política, de modo que o 
professor seja capaz de reconhecer as dife-
renças como parte constitutiva do processo 
educativo e de atuar como agente de trans-
formação na construção de uma escola ver-
dadeiramente inclusiva.

POLÍTICAS PÚBLICAS E INCLUSÃO EDUCA-
CIONAL NO BRASIL
As políticas educacionais brasileiras refle-
tem avanços significativos no campo da in-
clusão escolar, ainda que persistam desa-
fios quanto à sua efetiva implementação. A 
partir da Constituição Federal de 1988, con-
solidou-se o princípio de que a educação é 
um direito de todos e um dever do Estado, 
garantindo a igualdade de condições para o 
acesso e permanência na escola. Esse marco 
constitucional abriu caminho para a cons-
trução de legislações e políticas específicas 
voltadas para a inclusão.
Entre os principais avanços normativos, des-
taca-se a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB nº 9.394/1996), que 
reconhece a necessidade de atendimento 
especializado para alunos com deficiência 
e prevê a organização de serviços de apoio. 
Outro marco importante foi a aprovação da 
Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (2008), 
que orientou os sistemas de ensino a es-
truturarem práticas inclusivas, priorizando 
a matrícula em classes comuns da rede re-
gular e garantindo a oferta de recursos de 
acessibilidade e do Atendimento Educacio-
nal Especializado (AEE).
Mais recentemente, o Plano Nacional de 
Educação (PNE 2014-2024) reforçou esse 
compromisso ao estabelecer metas específi-
cas relacionadas à inclusão, como a Meta 4, 
que determina a universalização, para a po-
pulação de 4 a 17 anos com deficiência, do 
acesso à educação básica e ao atendimento 
educacional especializado, preferencialmen-
te na rede regular de ensino. Essa diretriz 
aponta não apenas para a expansão do nú-
mero de matrículas, mas também para a ne-
cessidade de formação inicial e continuada 
dos professores, condição essencial para a 
efetividade da inclusão.
De acordo com o Censo Escolar de 2022, di-
vulgado pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), mais de 1,5 milhão de estudantes 
com deficiência estavam matriculados em 
escolas comuns, o que demonstra um avan-
ço expressivo no acesso e na matrícula inclu-
siva. Entretanto, os dados também revelam 
lacunas importantes: muitas escolas ainda 
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não contam com profissionais de apoio, in-
térpretes de Libras, materiais pedagógicos 
acessíveis ou adaptações arquitetônicas 
adequadas, evidenciando a distância entre a 
legislação e a realidade escolar.
Para Aranha (2004), as políticas públicas 
brasileiras avançaram do modelo segrega-
cionista para um modelo inclusivo, mas sua 
efetivação depende diretamente da infra-
estrutura adequada e da formação docente 
contínua. Isso significa que não basta ga-
rantir a matrícula dos estudantes com de-
ficiência na escola regular; é fundamental 
assegurar condições de permanência e de 
aprendizagem, o que inclui formação docen-
te consistente, oferta de recursos pedagógi-
cos acessíveis e construção de uma cultura 
escolar que valorize a diversidade.
Nesse sentido, Mantoan (2015) reforça que 
a inclusão não deve ser entendida como um 
“projeto paralelo” ou restrito a determina-
dos setores da escola, mas como um princí-
pio orientador de toda a prática educativa, 
o que exige mudanças curriculares, peda-
gógicas e organizacionais. A formação dos 
professores, portanto, torna-se um elemen-
to estratégico para que as políticas públicas 
deixem de ser apenas normativas e passem 
a se concretizar em práticas pedagógicas co-
tidianas.
Assim, as políticas públicas de inclusão edu-
cacional no Brasil representam avanços sig-
nificativos no campo da garantia de direitos, 
mas sua materialização depende de investi-
mentos contínuos em infraestrutura, acessi-
bilidade, recursos pedagógicos e formação 
docente. O desafio atual é transformar as 
normativas legais em práticas reais que as-
segurem não apenas o acesso, mas também 
a permanência e a aprendizagem de todos 
os estudantes.

FORMAÇÃO DOCENTE E DESAFIOS DA PRÁTI-
CA INCLUSIVA
A formação docente ocupa lugar central na 
efetivação da educação inclusiva. A forma-
ção inicial, muitas vezes, ainda carece de dis-
ciplinas que abordem de maneira crítica e 
prática as necessidades educacionais espe-
ciais. De acordo com Nóvoa (2009), formar 
professores implica desenvolver uma identi-
dade profissional capaz de articular teoria e 
prática, sensibilidade e técnica.

Um dos principais desafios está na lacuna 
entre as exigências legais e a realidade es-
colar. Muitos professores afirmam sentir-se 
despreparados para lidar com a diversidade 
em sala de aula (MANTOAN, 2006). A ausên-
cia de cursos específicos, a falta de formação 
continuada e o despreparo das instituições 
agravam esse cenário.
Além disso, há fatores estruturais que difi-
cultam o trabalho docente, como turmas 
superlotadas, ausência de recursos de aces-
sibilidade e falta de apoio de equipes mul-
tidisciplinares. Para Freire (1996), educar 
exige esperança e compromisso ético, pois 
a prática docente não pode ser reduzida a 
uma técnica, mas precisa estar enraizada na 
transformação social.
Outro aspecto relevante é a necessidade 
de superar preconceitos e posturas capaci-
tistas, que ainda se manifestam na cultura 
escolar. A formação docente deve, portan-
to, contemplar dimensões éticas, políticas e 
pedagógicas, capacitando os educadores a 
promover uma educação equitativa e huma-
nizada.
A formação inicial de professores, em mui-
tos cursos de licenciatura, ainda apresenta 
fragilidades no que se refere à inclusão. Mui-
tas vezes, a disciplina de Educação Especial 
aparece como optativa ou limitada a aspec-
tos legais, sem aprofundamento prático.
Segundo Pletsch (2010), a formação inicial 
precisa superar a abordagem assistencialis-
ta e construir práticas pedagógicas que de 
fato integrem os alunos com deficiência. Já 
a formação continuada aparece como possi-
bilidade de atualizar e transformar a prática 
docente diante das novas demandas.
Nóvoa (1992) defende que o professor é su-
jeito de sua formação, e não mero receptor 
de conteúdos, sendo necessário criar espa-
ços coletivos de reflexão sobre a prática. 
Nesse sentido, programas de formação em 
serviço, seminários, oficinas pedagógicas e 
comunidades de aprendizagem tornam-se 
instrumentos fundamentais.

ESTRATÉGIAS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS IN-
CLUSIVAS
A efetivação da inclusão depende da ado-
ção de estratégias pedagógicas inovadoras. 
Entre as mais relevantes, destaca-se a adap-
tação curricular, que consiste em flexibilizar 
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conteúdos, métodos e avaliações, respeitan-
do o ritmo e as necessidades de cada aluno 
(STAINBACK; STAINBACK, 1999).
As metodologias ativas representam outra 
possibilidade, pois favorecem a participação 
de todos os estudantes. A aprendizagem ba-
seada em projetos, por exemplo, possibilita 
a colaboração entre alunos com diferentes 
habilidades, fortalecendo o protagonismo e 
a cooperação.
As tecnologias assistivas também desem-
penham papel fundamental, permitindo a 
comunicação e a autonomia de estudan-
tes com deficiência. De acordo com Bersch 
(2017), a tecnologia assistiva deve ser enten-
dida não apenas como recurso, mas como 
meio de garantir cidadania e inclusão.
A interdisciplinaridade é outra estratégia 
importante, pois possibilita o diálogo entre 
diferentes áreas do conhecimento. Além dis-
so, a presença do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) garante suporte especí-
fico sem substituir a escolarização comum.
As tecnologias digitais têm revolucionado o 
processo de ensino-aprendizagem e podem 
contribuir significativamente para a inclu-
são. Ferramentas como softwares de leitura 
de tela, aplicativos de comunicação alterna-
tiva, plataformas digitais acessíveis e recur-
sos audiovisuais ampliam as possibilidades 
de participação dos estudantes.
Segundo Kenski (2012), a tecnologia deve ser 
compreendida como mediação pedagógica e 
não como fim em si mesma. Assim, cabe ao 
professor incorporar os recursos digitais de 
modo crítico, garantindo que eles estejam a 
serviço da aprendizagem de todos.
Experiências como o uso de ambientes vir-
tuais de aprendizagem, aulas híbridas e ga-
mificação podem favorecer a motivação e a 
inclusão, desde que acompanhadas por for-
mação docente adequada.

EXPERIÊNCIAS E POSSIBILIDADES DE INOVA-
ÇÃO
As experiências exitosas registradas em dife-
rentes contextos escolares demonstram que 
a construção de uma escola verdadeiramen-
te inclusiva é viável quando há investimento 
contínuo na formação docente e disposição 
institucional para rever práticas consolida-
das. Estudos de caso relatados por Mantoan 
(2015) evidenciam que iniciativas baseadas 

no trabalho colaborativo entre professores 
regentes e profissionais de apoio pedagógi-
co têm resultados significativos não apenas 
na aprendizagem dos estudantes com defi-
ciência, mas no desenvolvimento coletivo da 
turma. Essa abordagem rompe com a lógi-
ca individualizada de ensino e promove um 
ambiente em que a cooperação e a corres-
ponsabilidade se tornam princípios pedagó-
gicos.
Entre as práticas que vêm sendo reconhe-
cidas como inovadoras estão os projetos 
interdisciplinares, que integram diferentes 
áreas do conhecimento e permitem que os 
estudantes aprendam de forma contextua-
lizada e significativa. Oficinas de arte, músi-
ca e expressão corporal, por exemplo, têm 
demonstrado grande potencial na promo-
ção da inclusão, uma vez que possibilitam a 
valorização de múltiplas linguagens e a par-
ticipação de todos os alunos, independente-
mente de suas condições específicas. O uso 
de jogos cooperativos e de atividades em 
grupo também se mostra eficaz, ao estimu-
lar o espírito de colaboração e reduzir práti-
cas competitivas que, muitas vezes, acentu-
am desigualdades entre os estudantes.
De acordo com Carvalho (2016), práticas pe-
dagógicas inclusivas demandam criativida-
de, sensibilidade e disposição para reinven-
tar o cotidiano escolar. Isso significa que a 
inovação não está apenas vinculada ao uso 
de tecnologias digitais ou de recursos sofisti-
cados, mas sobretudo à capacidade de o pro-
fessor reorganizar metodologias, flexibilizar 
currículos e criar estratégias que favoreçam 
a participação de todos. A escola inclusiva, 
nesse sentido, deve ser compreendida como 
um espaço vivo, que se reconstrói continua-
mente a partir das necessidades e potencia-
lidades dos sujeitos que dela participam.
Outro aspecto fundamental para a inovação 
é a valorização da escuta ativa dos estudan-
tes, reconhecendo-os como protagonistas 
do processo educativo. Ao respeitar as vo-
zes, interesses e experiências dos alunos, o 
professor contribui para a construção de um 
currículo que reflete a pluralidade cultural e 
social presente na escola. Essa postura im-
plica em superar práticas pedagógicas cen-
tradas exclusivamente no professor e adotar 
metodologias participativas, que favoreçam 
o diálogo e a construção coletiva do conhe-
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cimento.
Nesse mesmo sentido, Stainback e Stainba-
ck (1999) ressaltam que as diferenças devem 
ser vistas como recursos de aprendizagem, 
e não como obstáculos. A convivência entre 
estudantes com diferentes habilidades, his-
tórias de vida e formas de aprender amplia 
as possibilidades de crescimento de todos, 
na medida em que promove empatia, solida-
riedade e respeito mútuo. Assim, a escola in-
clusiva se consolida como espaço democrá-
tico, em que as diferenças se transformam 
em fonte de enriquecimento pedagógico e 
de formação cidadã.
Portanto, as experiências e possibilidades 
de inovação demonstram que a inclusão 
escolar não se resume ao cumprimento de 
normas legais, mas depende de um movi-
mento contínuo de transformação pedagó-
gica. Esse movimento se sustenta no engaja-
mento da comunidade escolar, na formação 
permanente de professores e na adoção de 
práticas criativas que assegurem não ape-
nas o acesso, mas também a participação 
e a aprendizagem significativa de todos os 
estudantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A formação docente para práticas inclusivas 
é um dos maiores desafios da educação bra-
sileira contemporânea. Ao longo do artigo, 
verificou-se que a inclusão não se limita ao 
cumprimento de leis, mas exige mudanças 
profundas nas concepções pedagógicas, nas 
atitudes docentes e na organização escolar.
Constatou-se que, embora avanços significa-
tivos tenham ocorrido nas últimas décadas, 
ainda persistem lacunas na formação inicial 
e continuada dos professores. A ausência de 
preparo específico, a falta de recursos e a 
sobrecarga docente são barreiras que preci-
sam ser enfrentadas.
Por outro lado, experiências inovadoras 
demonstram que, quando há investimento 
na formação docente, na cooperação entre 
profissionais e na valorização da diversida-
de, a inclusão se torna realidade.
Conclui-se que formar professores para a in-
clusão é investir na construção de uma esco-
la mais justa, democrática e humanizadora. 
Trata-se de um compromisso ético e social 
que vai além da dimensão pedagógica, assu-
mindo relevância política e cidadã.
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